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PÂRECER JURÍDICO

REFERÊNCIÂ: Processo Administrativ o N" OL2 / 2023

INEXIGIBILIDADE N": OO5 / 2023

MODÂLIDA.DE: Incxigibilidadc dc Licitação

AS§IINTO: Contrataçáo de show artístico realizado pelo cantor Zé

Ottávio, para Frefeitura Municipal de Axixá do Tocantins- TO.

INTER.ESSâDO: Prefeitura Municipal De Axixá Do Tocantins.

1. RTL/ITÓRIO.

Trata-se de pedido encarrinhado a esta Assessoria Jurídica para

fins de manifestaçào juridica quanto a úabiüdade acerca da possibilidade

de contrataçáo de show artístico realizado pelo cantor Zê OÍtãuo, paaa

Prefeitura Municipai de Axixá do'Iocanúns- TO.

Competindo-lhe as seguintes atividades de natureza slngular,

através da modalidade inexigibilidade de licitaçâo, fundamentada no

Afi.72, inciso iII, da Lei n' 14.133,21, no vaior de R$ 7O.O0O,00 [setenta
mil reais), paÍâ aná:lise e emissão de parecer têcriico jurídico, teudo em

vista a necessidade e as justificativas apresentadas pela a-nálise de

Documentaçáo e pelo Procedimento da Licitaçáo.

É o breve relatório

2. ANÁLISE JURÍDICA.

O presente palecer está adstrito aos aspectos legais envolvidos no

procedimento trazido a exame, bem como se é caso de inexigibilidade de

licitaçáo, mas esta assessoria jurídica náo adentrará em aspectos

técnicos e econômicos, bem como ao juízo de conveniência e

oportunidade na contrataçáo pretendida.
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Essa impossibüdade sempre decorre do objeto, seja porque único,

como nos casos de produto exclusivo, seja porque, mesmo nào sendo

exclusivo, se mostra inconciliável com a iCeia de comparação objeti.,,a de

propostas.

A inexigibilidade para contrataçáo de serviços artÍsticos encontra

ftinclamento na slrbjetividade qr-r-e lhe é inerente. A arte não é ciência, não

segue métodos, náo é objetiva. A aÍe é expressáo da alma, do espírito,

da sentimentahciacie, da crratrvrdade, por tudo e em tudo singular

Desta maneira é imperioso r{izer, em virtude da frequente confusão

acerca do tema, que a inexigibilidade paÍa a contrataçáo de serviços

artisticos náo depende da inexisténcia de outros artistas que tambem

possarn piestar o serviço. Ao contrário, pode e costuma haver varios

arlistas capazes e habilitados, !nas, mesmo assim, é inexigír'el a licitação

dada a singularidade da expressào artística. e ainda. em razão da

natureza do evento que se enquadra na margem do poder discricionário

do Administrador, pessoa competente e autorizada pela ki p€u'a dizer se

o show a ser contratado por inexigibilidade é o mais adequado à plena

satisfaçáo do objeto, que é a realizaÇão do show do cantor Zé Ottávio em

Axixá do Tocantins- TO

A Constituição da República impõe ao Poder Público o dever

de observar o princípio instrumental da licitação, cuja Íinalidade- em

termos simplórios - é propiciar a contrataçáo mais vaÍrtajosa à

Administração.

Tal principio - o da licitação -, por ser regra, deve ser lido da forma

mais extensivel qualto possÍvel, ao passo qlre as exceções devem ser lidas

e interpretadas de forma restritiva. Assim manda a boa hermenêutica por

meio do enunciado da interpretação restritiva das regras de exceçáo

lexceptiones súnt sfncfissimoe interpretationis). Na prática: licitar sempre

quando possível, contratar sem licitação somente quando estritamente

necessário.
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Entretanto, a Carta Magrra prevê expressamente a existência de

casos que excepcionam o dever de licitar. Sào os casos das licitaçÕes tidas

por iaedgívels, dlspeasadas ou dlspeasâvels.

Nesta senda, a Nova Lei de Licitações - ki Federal n' 14 .133 /2021 ,

trouxe em seu bojo a possibüdade de se Íeelia21 a contratação direta de

artistas, para a realização de shows.

'Art, 74. É inexigítal a ticiÍaçdo quando ínuiável a compedçàD,
ç,,. crPcLtg!

(...)

II contfdtaçá.o d.e profissitnal d.o setor artistjro, diretailente

1*la cttica especializad.a ou pela opinúio púbüca;

(..r

§ 2" Para furs do disposto no iilciso II do caput deste ar-ügo,

considera-se empresário exclusivo a pessoe Íisica ou jurídica que possua

contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a
exclusividade permanente e contÍnua de representaçâo, no Pais ou em

Estado específico, do proÍissional do setor artistico, afastada a

possibiüdade de contratação direta por inexigibilidade por meio de

empresário com representaçáo restrita a evento ou local especíÍico.

Diante da subjetividade que permeia a contratação, inferimos que

não há parâmetros objetivos hábeis a autorizar disputa em âmbito

concorrencial.

2.I DA HIPóTESE DE INEXIGIBILIDAI'T PREVISTA IIIO ART. 74, II,
DA LEr N. 14.133/2021.

Sobre a obrigatoriedade de licitaçáo, o art. 37, XXI da CF/88

estabelece:

"AtL 37. A o.dministraçao publica d.ireta e indíreto de qudlquer
dos Pod-eres da Uniao, dos.EsÍodos, do Distrito Federu) e dos
Muaiclpios obed.ecerá aos pincípios <le Legdid.ad.e,
irnpessoo)i.danie, moral lade, publiaidod-e e efciência e,
tutnbém, oo seguirúe:
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(...)

ZI . ressall,o,d,s ds co,sos especifi.ados na legisla4ão, íi.s
olrras, se/rzços, d)mpras e .i.lícndções serão cantlo,toàos
t ed.ionte pro.esso d.e lícitaçao pública que osseguíe igualda.de
de andiçoes a todos os concorrettes, com cldtsulo.s que
estubeleçam obrígaCoes de pogdnentD, mantidas o.s condiçoes

"{iy,trr'L'§ff ifu"";,tr:rf,-i:"'";.i:Y.;ffi
índ.ispensü)eis à garantio d.o cumpimento do-s obrigacoes"

Como se vê, a exigência de préüa ücitação é requisito essencial, de

Índole constitucional , püa a reeJização de contratos com a

Adrninistraçáo. Com efeito, tal exigência se faz necessár-ia para a efetiva

concretizaçáo dos principios basilares que regem a Administração

pública, elencados no art. 37. caput. da CF/88.

No entanto, o própi-io disposiüvo constitucional admite a

ocorrência de casos especificos, expressamente preústos pela legislaçào,

em que se permitem exceçóes à regra geral da prévia licitaçâo como

requisito à celebraçáo de contratos com a Administraçâo.

Tais exceções encontra-m-se previstas atualmente nos arts. 74 e 75

da l,ei n. 14.13312021. que tratam, respectivarnente. de inexigibilidade e

de dispensa de licitaçâo.

No que interessa por ora, objetiva-se a elaboraçâo de Parecer

Referencial que abarque a inexigibilidade de licitaçào preústa no art.74,

II, da lci n. 14.133/2O21, in verbis:

'^rt. 74. Ê irtexigivel a ücitâçáo quândo inviável a compeúçáo,
em especial nos casos de:

t...1

jl-,rffi ã:5il:3a:*fl§::'.ffi ".H:t:'#:li:
peta critlca especrâlrzada ou pela oprÍriào púbhca;"

Logo de início cabe chamar atençào para o fato de que o legislador

deixou passar a oportunidade de tornar mais objetivos e precisos os

reqrrisitos necessários à comprovaçáo desta hipótese de inexigibilidade,

uma vcz que pouco - ou quase nada - modiÍicou na descrição deste tipo

de contrataÇão direta.
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Confira-se a anterior disposiçáo, encontrada na lei n. 8.666/93:

- rL 25.. É inexigitEt a licitúçao quondo houler inuiabítídade
d.e comrytiçtio, em eqtecial:

(... )

III - para cantrawao de prcÍtssio^al de quo.lquer setor dttlsüco,
diretamente ou dtrd)és de empresário e!.dusilE, desde que
coasagra.do pela ctítica especializada ou pela opinida púhlica. "

Para náo aÍii-marmos que náo houve qualquer avanço legislativo,

devemos - é bem verdade - reconhecer que a nova lei incorporou a
jurisprudência, já firmada, especialmente no âmbito dos tribunais de

contas, acerca do srgnilicado da expressáo 'empresâno exclusivo".

Nesse intento, o parágrafo 2" do referido art. 25 assim dispõe:

'§ 2" Para frns do disposto no úvLso II do caput d.este drtigo,

---;r-r 
ê- -6^í--Aà^ -e^Àr-;,.^ ^ ^---^^ Ê-i-^ ^,, i.,-t);^^

que possua @nfrab, dec)araçao, carta ou oufio doatmenlo que
a.teste a ercfu,siuidade lEmanente e @ndr)-ta de
representaçô.o, no PaÍs ou em Esta.do específr.co, do profissional
do setDr artÍsti.o, aÍasto.d.a a possibilidad.e de cnntÍataçio
direta pot inexUihilidodc por meio de empresáio com
representaúu restríta a evento ou locd especifiut."

Afora tal inovaçào, que incide especiÍicamente sobre a questáo sob

exuune, outras modificaçôes, estâs incidentes sobre todas as situaçóes de

inexigibilidade, podem ser extraídas do novo texto normativo.

Dentre essas, nâo podemos delxar de pontuar que uma das

modiÍicações mais marcantes da novâ lei, em relação à inexigibilidade, é

a retirada do termo "natureza singular" @Íf .7 4l na descriçáo dos objetos

que podem ser alvo de contrataçào direta.

Assim, busca-se mitigar as interpretações equivocadas em torno

daquela expressáo, até porque um serviço é singular quando demanda

do seu prestador conhecimento aprofundado e, por isso, trata-se de

atividade diferenciada, mas jamais única ou exclusiva.

Diante dessas breves inovações, podemos afirmar que, em relação

às exigências legislativas incidentes à contratação por inexigibilidade, o

administrador público deve continuar atento à instruçâo processual de

caráter geral, independentemente de tratar-se de apresentaçáo artística.
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Posto isto, se verifica a plausibilidade da viabilidade jurídica da

presente inexigibilidade de licitaçáo lastreada no art. 74, inciso II da ki
Federal rf 14.13312O22 - NOV LEI DE LICITAÇÕES.

3. COTCLUSÂO.

Pelo todo exposto, frisando-se que a anáIise é feita sob o prisma

esrritamente jr:ridico-formal, nâo adentrândo, portanto, na aná,lise da

conveniência e oportunidade dos atos praücados, nem em aspectos de

naturezâ eminentemente técnico administrativa, sendo de

responsabiiidade dos gestores envolvidos as informações prestadas, com

base nas quais esta anáIise jurÍdica lbi realizada e no pressuposto de ser

irnpossivci aguardar a realizaçáo de procedirncnto licitatório scm causal

prejuÍzo à prestaçáo dos sen'iços púbücos envolvidos, ccm fi cro nos

termos do art.72, inciso III, da ki Federal N" 14. f 33/21, esta Assessoria

Juridica OPIITA fevoravehacnte tnexigtbítidâdc de licitaçáo n'
0ÍJ,S|2O23, com PROCESSO ADUIIÍISTRÂTIVO !t" O12l2O23, para

atender as necessidades da Prefeltura l[uatcipal de Ârixô/TO.

Quanto à minuta do contrato apresentado, entendo que está em

conformidade com o disposto da Lei 14.133/21, eis que veriÍicando seu

conteudo estào presentes todas as ciáusulas Ílecessárias a todo contrato

adrerinisti-ativo, assirn cotuo especificaçoes necessár-ias ao objeto.

Destarte, sendo acolhido ou não este Parecer Jurídico pela

Autoridade Competente. recomendamos a devida numeraçào de todas as

páginas do Processo Administrativo, obrigação esta imposta pela

kgislaçáo, da mesma forma, caso seja entendido pela celebraçáo do

contJato.

Pelo todo deümitado, ratificamos que este parecer juridico nâo

vincula a Autoridade Competente, posto que a mesma possua a

titularidade da competência do mérito admilistrativo disposto nesta

situação.
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Axixá do Tocantins, O9 de 2023.
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